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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO  QUE CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO NEPOMUCENO - MG E 

O ESTADO DE MINAS GERAIS ,  COM 

INTERVENIÊNCIA DA AGÊNCIA REGULADORA DE 

SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – ARSAE/MG E DA COMPANHIA 

DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS -  COPASA 

MG, PARA O FIM DE ESTABELECER 

COLABORAÇÃO FEDERATIVA NA ORGANIZAÇÃO, 

REGULAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO.  

CONSIDERANDO:  

 a competência comum do Estado de Minas Gera is e do 

Municíp io  de São João Nepomuceno  para  a promoção de 

programas de melhor ias das cond ições de saneamento básico,  

conforme d isposto no art .23,  IX da Const i tu ição da Repúbl ica de 

1988 e no art .11 ,  IX da Const i tu ição do Estado de Minas Gera is 

de 1989;  

 que na formulação de polí t icas de saneamento básico,  ass im 

como em sua execução, é impresc indíve l a part ic ipação do 

Sistema Único de Saúde – SUS, do qua l fazem parte órgãos e  

inst i tu ições públ icas do Estado de Minas Gera is e do Municíp io  

de São João Nepomuceno (art .200,  IV,  da CR/1988, art .4º  da 

Lei Federa l nº  8.080/1990, art .186,  parágrafo  único,  inc iso I  e  

art .190,  IV da Const i tu ição do Estado de Minas Gera is  de 1989) ;  
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 as segu intes d isposições lega is :  ar t .  241 da Const i tu ição da 

Repúbl ica  de 1988; art .14,  §12 e  ar t .181,  I I ,  da Const i tu ição do 

Estado de Minas Gerais de 1989; art .8º  da Lei Federa l nº  

11.445/2007; art .13  da Lei  Federal  nº  11.107/2005; ar t .4º ,  I I  e  

art .5º  da Le i Estadua l nº  11.720/1994.  

O Estado de Minas Gerais ,  neste ato representado por seu Governador  Fernando 

Damata Pimente l ,  doravante denominado ESTADO,  e o Município de São João 

Nepomuceno – MG,  neste ato representado por seu Prefei to Ernandes José da Si lva ,  

autor izado pe la Le i Munic ipa l nº  3.140, de 30 de outubro de 2017, doravante 

denominado MUNICÍPIO ,  com interveniência da  Agência Reguladora de Serviços de 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais –  

ARSAE/MG ,  com sede na Rod. Pref .  Américo Gianett i ,  400 1, Ed.  Gera is ,  Belo 

Horizonte ,  neste a to representada por seu Diretor Gera l,  Gustavo Gastão Corgosinho 

Cardoso ,  e da  Companhia de Saneamento de Minas Gerais -  COPASA MG ,  

soc iedade de economia mista,  com sede na Rua Mar de Espanha nº 525,  Be lo  

Horizonte ,  inscr i ta no CNPJ/MF sob o  nº 17.281.106/0001 -03,  neste ato 

representada, na forma de seu Estatuto ,  por sua Diretora Pres idente,  Sinara Inácio  

Meire les Chenna, e por seu Diretor de Operação Sul,  Freder ico Lourenço Ferre i ra  

Delf ino,  doravante  denominada COPASA MG ,  reso lvem celebrar o presente 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO ,  mediante as seguintes cláusu las e condições:   

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do objeto   

O presente  Convênio  de Cooperação v isa  à conjugação de esforços entre  os 

part íc ipes para o f im de estabe lecer co laboração federat iva na organ ização, 

regulação,  f isca l ização e prestação dos serv iços púb l icos munic ipa is de 

abastecimento de água e de esgotamento sani tár io .    

Parágrafo Único .  No intu i to de v iab i l izar a execução do obje to deste convênio ,  o  

MUNICÍPIO  de lega ao ESTADO ,  pe lo prazo de duração deste  instrumento ,  a 

organização ,  regu lação ,  f isca l ização e prestação dos serv iços  púb l icos munic ipais de 

abastecimento de água e de esgotamento san itár io ,  nos moldes do art .8º  da Le i nº  

11.445/2007, se reservando, quanto à f isca l ização, naqu i lo que não  conf l i tar  com as 
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atr ibuições da Agência Reguladora de Serviços de Abastec imento de Água e 

Esgotamento San itár io do Estado de Minas Gerais – ARSAE/MG .   

CLÁUSULA SEGUNDA: Da organização  

O ESTADO ,  na organ ização dos serv iços públ icos munic ipa is de abastecimento de 

água e de esgotamento san itár io a que refere o presente Convên io  de Cooperação,  

deverá observar as d i retr izes da Polí t ica Estadual e Municipa l de Saneamento e as 

d isposições dos P lanos Estadua l e Munic ipa l de Saneamento.   

CLÁUSULA TERCEIRA: Da  Regulação  

A regu lação e f iscal ização dos serv iços de abastecimento  de água e de esgotamento  

san itár io prestados no MUNICÍPIO  serão real izadas pe la Agência  Reguladora de 

Serv iços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitár io do Estado  de Minas  

Gera is – ARSAE MG ,  observando-se as d ire t r izes da Le i Federal 11.445/2007 e as 

competências que lhe são atr ibuídas pe lo art igo 6º da Le i Estadual nº  18.309/2009.  

Parágrafo Primeiro:  Dentre as pr incipa is atr ibuições confer idas à ARSAE MG ,  

destacam-se:   

a.   estabe lecer  normas, proced imentos e  padrões de ordem técn ica,  econômica,  

contáb i l  e soc ia l  v isando assegurar a ef ic iênc ia na prestação dos serv iços e 

garant ir  a  modic idade tar i fár ia;  

b.   def in ir  regras para a f ixação, o  rea juste e a rev isão das t ar i fas e preços 

públ icos ap l icáve is ao contra to;  

c.    f isca l izar o cumpr imento da regu lamentação estabe lec ida pe la ARSAE MG  e  

da leg is lação especí f ica re lat iva  ao abastec imento de água e ao esgotamento  

san itár io;  

d.   apl icar sanções em função de inf rações comet idas pe lo prestador em caso de 

descumpr imento das d iretr izes técn icas e econômicas exped idas pe la ARSAE MG .  

Parágrafo Segundo:  A ARSAE MG  def in irá  em regu lamento  própr io  o processo 

admin ist rat ivo para  ap l icação das sanções prev istas na a línea “d”,  bem  como a 

dosimetr ia para o cá lculo das multas,  respeitados os l im ites previstos na leg is lação 

especí f ica e  garant indo -se o  contrad itó r io  e a ampla defesa.  
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CLÁUSULA QUARTA: Da prestação dos serviços  

Fica acordado pelos Convenentes que a prestação dos serv iç os públ icos objeto deste 

Convên io de Cooperação será executada  pe la  COPASA MG ,  soc iedade de economia 

mista  in tegrante da Administ ração púb l ica Indire ta do Estado de Minas Gera is,  

devendo, para tanto,  ser ce lebrado Cont rato de Programa ent re a Companhia e  o  

MUNICÍPIO ,  nos termos do art .10 da Lei nº  11.445/2007, do art .13 da Lei Federa l nº  

11.107/2005 e,  no que couber,  da Le i  Munic ipal nº  3.140, de 30 de outubro de 2017 , 

contendo, c i tado inst rumento ,  obr igator iamente,  mecanismos que garantam a 

t ransparência de sua gestão operac iona l,  econômica e f inancei ra.  

Parágrafo Primeiro.  O MUNICÍPIO ,  an tes de ce lebrado o Con tra to de Programa,  

deverá ed itar  P lano Munic ipa l de Saneamento,  nos moldes do  

art .19 da Le i Federa l nº  11.445/2007,  devendo, para tanto,  observar as  d iret r izes 

estabe lec idas na Polí t ica Estadua l de Saneamento e no Plano Estadual de 

Saneamento.  

Parágrafo Segundo:  o Contrato de Programa, a ser ce lebrado pelo prazo de 30 

( t r inta) anos,  podendo ser prorrogado por acordo entre  as partes  mediante 

autor ização leg isla t iva,  inc lu i rá as at iv idades de implantação e/ou operação das 

segu intes un idades dos s istemas:  

1.  captação, adução e t ratamento de água bruta;   

2.  adução, reservação e d is tr ibu ição de água t ratada;  

3.  l igações,  co leta e  t ransporte de esgotos san itár ios;  

4.  t ratamento e d isposição f ina l de esgotos san itár ios.  

Parágrafo Terceiro:  a prestação dos serv iços indicados no caput pressupõe e  

depende do cumpr imento,  por  parte  do MUNICÍPIO,  do  ESTADO e da  COPASA MG,  

das obr igações est ipu ladas neste Convên io  de Cooperaç ão e no Contrato de 

Programa.  

Parágrafo Quarto: a COPASA MG  imp lementará as ações necessárias para o 

cumpr imento das metas anua is f ixadas no Contrato de Programa, objet ivando a 

progress iva expansão dos serv iços ,  a melhor ia  de sua qual idade e o desenvo lv im ento 

da sa lubr idade ambiental no municíp io .   
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CLÁUSULA QUINTA: Das obrigações do MUNICÍPIO   

O MUNICÍPIO  obr iga-se a:   

1.  f i rmar,  por d ispensa de l ic i tação, com f incas no art igo  24,  XXVI,  da Le i  

8.666/93,   Cont rato de Programa com a COPASA MG ,  observado, naqui lo que 

couber,  o  ar t .  10 da Lei  Federal  nº  11.445/2007, o art .  13 da Lei Federal nº  

11.107/2005 e a Le i Munic ipa l nº  3.140, de 30 de outubro de 2017;  

2.  fornecer à COPASA MG  todas as informações referentes aos serv iços de 

abastecimento de água e de esgotamen to san itár io  já ex istentes,  quando da 

elaboração do Cont rato  de Programa;  

3.  colaborar com a COPASA MG ,  sempre que  sol ic i tado,  no estabelec imento e 

na rev isão das metas prev istas no Cont rato de Programa;  

4.  colaborar com a COPASA MG ,  sempre que  sol ic i tado,  no  acompanhamento e 

ava l iação do cumprimento das metas previstas no Contra to de Programa;  

5.  real izar ,  de comum acordo com  a COPASA MG ,  os invest imentos necessários 

quando o MUNICÍPIO  pretender  antec ipar metas prev is tas no Contrato de 

Programa e/ou para atender demandas não previstas no mesmo, de maneira a  

assegurar  a manutenção do equi l íb r io econômico -f inancei ro da prestação de 

ta is serviços;   

6.  declarar,  em caráter  de urgência,  como de ut i l idade púb l ica,  para  f ins de 

desapropr iação ou inst i tu ição de serv idão a dmin ist rat iva,  bens imóve is  

local izados no MUNICÍPIO ,  necessár ios à  prestação dos serv iços de 

abastecimento de água e de esgotamento sani tár io ;   

7.  estabe lecer l im itações admin ist rat ivas e autor izar ocupaç ões temporár ias de 

bens imóve is,  com a f ina l idade de a ssegurar a adequada prestação de 

serv iços e  a rea l ização e conservação de obras v incu ladas à prestação de 

serv iços de abastec imento de água e esgotamento san itár io;  

8.  ceder à COPASA MG  as serv idões de passagem em áreas de sua 

propr iedade, a t í tu lo gratu i to,  pelo prazo em que vigorar o Contrato de 

Programa.  
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9.  regulamentar,  até a assinatura do Contra to de Programa, mediante Decreto ,  a 

obr igator iedade prevista no art igo  45 da Lei  Federa l   

nº  11.445/2007,  v isando garant i r  a  v iab i l idade econômico -f inancei ra da 

prestação dos serv iços,  descr i ta no art .  11 d a Lei Federa l  suprac itada .   

CLÁUSULA SEXTA: Das obrigações do ESTADO   

O  ESTADO obr iga-se a:   

1.  real izar  as rev isões que se f izerem necessárias na Pol í t ica  Estadual de 

Saneamento e no Plano Estadua l  de Saneamento,  de ma neira a  garant i r  uma 

adequada prestação dos serv iços de abastec imento de água e de esgotamento 

san itár io;   

2.  fornecer,  por intermédio da COPASA MG ,  mediante  so l ic i tação formal e  

mot ivada do MUNICÍPIO ,  as informações e  dados disponíve is acerca do 

plane jamento  dos serviços de abastec imento de água e de esgotamento 

san itár io;   

3.  disponib i l izar os recursos inst i tucionais,  técnicos e f inance iros que forem 

necessários para o desenvo lv imento das funções de organ ização, regulação,  

f isca l ização,  implantação e operação d os serviços  de abastec imento  de água 

e de esgotamento sani tár io ;  

4.  promover a coordenação das ações de organização, regu lação, f iscal ização, 

implantação e operação dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento san itár io  com aquela re lac ionada à exp l oração sustentada dos 

recursos hídr icos,  à proteção do meio ambiente,  à preservação da saúde 

públ ica  e à defesa do usuár io.  

CLÁUSULA SÉTIMA: Das obrigações comuns   

O ESTADO ,  o MUNICÍPIO  e a COPASA MG  obr igam-se a:   

1.  contr ibu i r  para a boa qual idade da presta ção dos serv iços de abastecimento 

de água e de esgotamento san itár io e para o aumento da sua ef ic iênc ia;   

2.  cumpr ir  e fazer  cumpri r  as d isposições do presente Convên io de Cooperação, 

da leg islação v igente e  da regu lamentação ap l icáve l;   
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3.  desenvolver ações que  est imulem a ut i l ização raciona l da água, com o 

objet ivo de viabi l izar polí t icas de exploração sustentada dos recursos hídr icos 

e de proteção ao meio ambiente;   

4.  manter d isponíve is todas as informações e documentos re lat ivos às redes,  

insta lações e equipamentos ut i l izados na prestação dos serv iços de 

abastecimento de água e de esgotamento sani tár io ;  

5.  promover a art iculação  com os órgãos regu ladores de setores re lac ionados  

com o saneamento básico,  em part icu lar  aqueles responsáve is pe la  

exp loração dos recursos hídr icos,  pela  pro teção ao meio  ambiente,  pe la 

preservação da saúde públ ica ,  e pe lo ordenamento urbano.  

CLÁUSULA OITAVA: Da vigência   

O presente inst rumento v igorará pelo prazo de 30 ( t r inta) anos ,  podendo ser 

pror rogado por acordo entre as par tes .  

CLÁUSULA NONA: Do encerramento do Convênio de Cooperação   

O encerramento deste Convên io de Cooperação dar -se-á pe lo término de seu período 

de v igência,  inc lu indo -se eventua is  prorrogações de prazo,  ou de comum acordo 

entre os Convenentes.  Permanecerá v igente ,  contudo, o  Contra to  de Programa 

f i rmado em decorrência  deste Convên io de Cooperaç ão, pe lo prazo e  cond ições ne le  

est ipu lados,  conforme estabe lec ido no ar t .13,  §4º da Lei  Federal  nº  11.107/2005.  

CLÁUSULA DÉCIMA: D a denúncia e da rescisão   

O presente Convên io de Cooperação poderá ser denunciado a qua lquer tempo, por 

qualquer dos Convenentes,  mediante comunicação formal ao outro  Convenente,  fe i ta  

com antecedência mín ima de 6 (se is) meses,  e ser resc ind ido,  por in f ração lega l ou 

descumpr imento de qualquer de suas c láusulas,  por qualquer dos Convenentes,  

f icando assegurados eventuais ressarc imentos e inden izações.   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Do Foro   

Fica e le i to o fo ro da Comarca de Be lo Horizonte para d ir imir  qua isquer questões 

decorrentes deste Convên io de Cooperação,  que não puderem ser reso lvidas de 

comum acordo pe los Convenentes.  
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E, por estarem de acordo,  os Convenentes ass inam o presente inst rumento em 0 3 

( t rês)  v ias,  de igua l teor e fo rma, na presença das testemunhas aba ixo.   

Belo Hor izonte,  28 de novembro de 2017.  

 

Fernando Damata Pimentel  
GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

 
 
 

Ernandes José da S i lva  
PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO NEPOMUCENO 

 
 

Sinara Inác io Meire les Chenna  
DIRETORA PRESIDENTE - COPASA MG 

 
 

Freder ico Lourenço Ferrei ra De lf ino  
DIRETOR DE OPERAÇÃO SUL – COPASA MG 

 
 
 

Gustavo Gastão Corgosinho Cardoso  
DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 
ARSAE/MG 
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I -  _____________________________    I I -  ________________________________ 


